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Contribuições Corporativas, Contribuição sindical. Servidor público. 

A contribuição sindical compulsória, também denominada de “imposto sindical” (art. 578 e 
seguintes da CLT), não se confunde com a contribuição sindical associativa (contribuição 
assistencial) e pode ser arrecadada entre os funcionários públicos, conforme já declarou o STF, 
observadas a unicidade sindical (art. 8º, II, da CF/1988) e a desnecessidade de filiação. Assim, 
seu desconto pode ser pleiteado por qualquer das entidades constantes do rol de beneficiários 
da arrecadação contido no art. 589 da CLT. No caso, há legitimidade para a confederação dos 
servidores públicos exigir o desconto da contribuição, mesmo não existindo, no Estado-
membro, a respectiva federação. Precedentes citados do STF: RMS 21.758-DF, DJ 4/11/1994; 
do STJ: RMS 24.321-SP, DJe 30/6/2008; RMS 24.917-MS, DJe 26/3/2009; REsp 612.842-RS, DJ 
11/4/2005, e REsp 933.703-SC, DJe 4/8/2008. RMS 30.930-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, 
julgado em 1º/6/2010. 

Informativo STJ n. 0437 - Período: 31 de maio a 04 de junho de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Corporativas, Contribuição sindical rural. Juros moratórios.  

A Turma, entre outras questões, qual seja, a julgada no REsp 902.349-PR, DJe 3/8/2009 
(recurso repetitivo), entendeu que o início da contagem dos juros moratórios, quando recolhida 
a destempo a contribuição sindical rural, é o vencimento da obrigação; pois, conforme a 
sentença consignou, trata-se de uma obrigação líquida. Precedentes citados: REsp 902.349-PR, 
DJe 3/8/2009, e REsp 402.423-RO, DJ 20/2/2006. REsp 1.167.269-PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
           

Contribuições de Melhoria, Base. Cálculo. Contribuição. Melhoria. 

In casu, a cobrança da contribuição de melhoria estabelecida em virtude da pavimentação 
asfáltica de via pública considerou apenas o valor total da obra sem atentar para a valorização 
imobiliária. É uníssono o entendimento jurisprudencial neste Superior Tribunal de que a base de 
cálculo da contribuição de melhoria é a efetiva valorização imobiliária, a qual é aferida mediante 
a diferença entre o valor do imóvel antes do início da obra e após a sua conclusão, sendo 
inadmissível a sua cobrança com base somente no custo da obra pública realizada. Precedentes 
citados: REsp 1.075.101-RS, DJe 2/4/2009; REsp 1.137.794-RS, DJe 15/10/2009; REsp 
671.560-RS, DJ 11/6/2007; AgRg no REsp 1.079.924-RS, DJe 12/11/2008; AgRg no REsp 
613.244-RS, DJe 2/6/2008; REsp 629.471-RS, DJ 5/3/2007; REsp 647.134-SP, DJ 1º/2/2007; 
REsp 280.248-SP, DJ 28/10/2002, e REsp 615.495-RS, DJ 17/5/2004. REsp 1.076.948-RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
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Contribuições de Melhoria.  Requisitos para a instituição 
 
A instituição de contribuição de melhoria depende de lei prévia e específica, bem como da 
ocorrência de efetiva valorização imobiliária em razão da obra pública, cabendo ao ente 
tributante o ônus de realizar a prova respectiva. Precedentes citados: REsp 927.846-RS, 
Primeira Turma, DJe 20/8/2010; e AgRg no REsp 1.304.925-RS, Primeira Turma, DJe 
20/4/2012. REsp 1.326.502-RS, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 18/4/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
 
 

Contribuições Especiais, AFRMM/ Adicional ao Frete para Renovação da 
Marinha Mercante. Mercadorias. Saída. Portos nacionais. Zona franca. 
Manaus. 

A Turma negou provimento ao recurso por entender que a remessa de mercadorias de origem 
nacional para a Zona Franca de Manaus equivale a uma exportação para o estrangeiro, para 
todos os efeitos fiscais. Portanto, não há a incidência do adicional ao frete para renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM) nos termos do art. 4º do DL n. 288/1967, e art. 54 da Lei n. 
5.025/1966. Precedentes citados do STF: RE 94.553-RJ, DJ 2/12/1983; RE 91.584-PE, DJ 
5/12/1979; RE 91.481-PE, DJ 15/10/1979; RE 87.206-SP, DJ 16/10/1978, e RE 87.193-CE, DJ 
3/7/1981. REsp 1.012.494-SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Especiais, Contribuição de I luminação Pública. Energia 
elétrica. Cobrança unificada. ACP. Legitimidade. MP. 

In casu, concessionária de energia elétrica cobrava, na mesma fatura, a contribuição de 
iluminação pública com a tarifa de energia elétrica, englobando-as no mesmo código de leitura 
ótica, sem dar oportunidade ao administrado de optar pelo pagamento individual, o que gerou a 
propositura de ação civil pública (ACP) pelo Parquet estadual. A Turma conheceu em parte do 
recurso e, nessa extensão, negou-lhe provimento, reafirmando a legitimatio ad causam do 
Ministério Público para ajuizamento de ACP em defesa de direitos transindividuais, no caso, a 
emissão de faturas de consumo de energia elétrica com dois códigos de leitura ótica, 
informando, de forma clara e ostensiva, os valores correspondentes à contribuição de 
iluminação pública e à tarifa de energia elétrica. Na espécie, a pretensão intentada na ACP ab 
origine não revela hipótese de pretensão tributária, pois o que se pretende é resguardar 
interesses dos consumidores e não dos contribuintes, na medida em que se insurge contra a 
forma como a concessionária vem cobrando os serviços de energia elétrica e a contribuição de 
iluminação pública, o que afasta a vedação prevista no art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 
7.347/1985. Revela-se, assim, interesse nitidamente transindividual, pois o que se pretende 
alcança uma coletividade, representada por um grupo determinável, ligado pela mesma relação 
jurídica com a concessionária. Dessarte, o Ministério Público, por força do art. 129, III, da 
CF/1988, dos arts. 81 e 82 do CDC e do art. 1º da Lei n. 7.347/1985, é legitimado a promover 
ACP na defesa de direitos transindividuais, nesses incluídos os direitos dos consumidores de 
energia elétrica, como na hipótese. Precedentes citados do STF: AgRg no RE 424.048-SC, DJ 
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25/11/2005; do STJ: REsp 435.465-MT, DJe 28/9/2009; REsp 806.304-RS, DJe 17/12/2008; 
REsp 520.548-MT, DJ 11/5/2006; REsp 799.669-RJ, DJe 18/2/2008; REsp 684.712-DF, DJ 
23/11/2006, e AgRg no REsp 633.470-CE, DJ 19/12/2005. REsp 1.010.130-MG, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Contribuições Especiais, Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico - CIDE. Royalties. Patentes. Marcas. 

É cediço que a contribuição de intervenção econômica (Cide) foi instituída pela Lei n. 
10.168/2000 e alterada pela Lei n. 10.332/2001, incidente sobre pagamento de royalties, 
serviços técnicos, assistência administrativa e semelhantes. Essa exação teria por finalidade 
estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, mediante programas de pesquisa científica e 
tecnológica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo (art. 1º da 
citada lei). Trata-se de contribuição que é devida pela pessoa jurídica detentora de licença de 
uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos 
que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior 
(art. 2º da citada lei). Isso posto, destaca o Min. Relator que, no REsp, busca-se definir se o 
crédito estabelecido na MP n. 2.159-70/2001, relativo à Cide, tem origem a partir do 
surgimento do dever de pagar essa contribuição ou apenas quando há o seu efetivo 
pagamento. Explica ainda que, apesar de esse tributo ter nítido intuito de fomentar o 
desenvolvimento tecnológico nacional, o legislador reduziu temporariamente o montante da 
carga tributária devida, por meio da instituição de crédito relativo à Cide, criado pela MP n. 
2.159-70/2001. Esses créditos seriam aferidos a partir do cálculo do pagamento da exação e 
apurados em períodos pretéritos ao que se pretende utilizar em percentuais definidos na lei. 
Dessa forma, o crédito surge apenas com o efetivo recolhimento da Cide paga no mês, 
aproveitando-se os períodos subsequentes. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso. REsp 1.186.160-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
26/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Especiais, Contribuição provisória sobre movimentação 
financeira - CPMF. Operações simbólicas. 

Cuida-se de REsp submetido ao regime do recurso representativo de controvérsia (art. 543-C do 
CPC e Res. n. 8/2008-STJ) em que a recorrente objetiva o reconhecimento da inexigibilidade da 
contribuição provisória sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos 
de natureza financeira (CPMF) sobre a conversão em investimento de empréstimo externo 
registrado no Bacen (operação simbólica de câmbio). Isso posto, a Seção reafirmou que a 
CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a conversão de crédito decorrente de empréstimo em 
investimento externo direto (contrato de câmbio simbólico), uma vez que a tributação 
aperfeiçoava-se mesmo diante de operação unicamente escritural. Portanto, explica o Min. 
Relator que o fato jurídico ensejador da tributação pela CPMF, instituída pela Lei n. 9.311/1996, 
abarcava qualquer operação liquidada ou lançamento realizado por instituições financeiras que 
representasse circulação escritural ou física de moeda, quer resultasse quer não em 
transferência da titularidade dos valores, créditos ou direitos, conforme disposto no seu art. 1º, 
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parágrafo único; já o art. 2º enumerava as hipóteses de incidência da aludida contribuição 
destinada ao custeio da seguridade social; o art. 3º enumerava as hipóteses de isenção; por 
sua vez, as hipóteses de alíquota zero encontravam-se disciplinadas no art. 8º da citada lei. 
Observa, ainda, que realmente a conversão do passivo (decorrente de empréstimo) da empresa 
domiciliada no Brasil em investimento externo direto no seu capital social reclamava a 
realização de procedimentos cambiais traçados pelo Bacen (Circular n. 2.997/2000- Bacen) com 
o intuito de garantir a fiscalização e controle da origem e natureza dos capitais que ingressam 
no País. Dessa forma, a conversão dos créditos (oriundos de empréstimo) em investimento 
externo direto concretizava-se mediante a realização de operações simultâneas de compra e 
venda de moeda estrangeira (sem expedição de ordem de pagamento do ou para o exterior) 
consubstanciadas em lançamentos fictícios de entrada e saída de recursos. Nesses casos, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal consolidou-se no sentido de que as operações simbólicas 
de câmbio são sujeitas à incidência de CPMF. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.197.348-RJ, 
DJe 25/11/2009; AgRg no Ag 1.119.315-SP, DJe 16/11/2009; AgRg no REsp 1.127.882-RS, DJe 
30/9/2009; AgRg no REsp 1.092.768-SP, DJe 15/12/2008; REsp 856.570-RJ, DJe 3/12/2008, e 
REsp 796.888-PR, DJ 31/5/2007. REsp 1.129.335-SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Especiais - Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira, Resgate De Aplicações Financeiras da Incorporada pela 
Incorporadora. 

A Turma entendeu ser devida a cobrança de contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira – CPMF – na operação 
promovida pela empresa incorporadora para resgate de investimentos realizados pela empresa 
incorporada antes da incorporação. A decisão baseia-se no fato de que, segundo o art. 227, § 
3º, da Lei n. 6.404/1976, a sociedade incorporada extingue-se com a incorporação. Assim, as 
aplicações financeiras realizadas pela incorporada, quando são resgatadas pela incorporadora, 
caracterizam transação equiparada à movimentação financeira entre contas-correntes de 
diferentes titularidades, fato gerador de CPMF segundo interpretação dos arts. 2º, VI, e 4º, V, 
da Lei n. 9.311/1996. Caso fosse outro o entendimento, isso estimularia aplicações financeiras 
de sociedades que estão prestes a ser incorporadas para posterior resgate da incorporadora, 
criando mecanismo elisivo já afastado pela legislação de regência ao tratar igualmente 
movimentações financeiras equivalentes (art. 2º, VI, da Lei n. 9.311/1996). REsp 1.237.340-
PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 13/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Especiais, Contribuição Provisória Sobre Movimentação 
Financeira - CPMF. Suspensão. Exigibilidade. Levantamento. Diferenças. 
Taxa SELIC. TJLP. Inexistência. 
 

Os recorrentes ajuizaram mandado de segurança para não pagar CPMF. Efetuaram os depósitos 
judiciais dos valores devidos na data do vencimento do tributo, sem os acréscimos 
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correspondentes à multa e aos juros moratórios. Se o pedido fosse julgado procedente, o 
contribuinte teria direito à devolução dos valores acrescidos da remuneração pela taxa Selic. No 
curso do processo, foi publicada lei federal que beneficiou os contribuintes inadimplentes com o 
Fisco. A benesse possibilitou o pagamento de tributos federais com dispensa de multa e 
incidência de juros pela TJLP. Contudo, o mandamus foi julgado improcedente, tendo sido o 
imposto declarado constitucional. Portanto, o recorrente não pode se beneficiar de lei que 
dispense, relativamente aos débitos, multa e juros moratórios, para apropriar-se da diferença 
de valores postos à disposição do juízo até o trânsito em julgado da sentença, como se 
vencedor fosse da ação, sob pena de transformar o benefício concedido na lei em instrumento 
de especulação ou planejamento tributário. REsp 1.235.353-PR, Min. Rel. Herman 
Benjamin, julgado em 14/9/2011. 
 
Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
 

Contribuições Especiais - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, CEF. 
Legitimidade. FGTS. Execução de Alimentos. 

A CEF, na qualidade de agente operador do FGTS, reveste-se de legitimidade como terceiro 
prejudicado para impetrar mandado de segurança contra decisão que determina o 
levantamento de valores mantidos em conta vinculada do fundo para saldar dívida de 
alimentos. Isso porque ela é a responsável por centralizar os recursos do FGTS, manter e 
controlar as contas vinculadas, liberando os valores, de acordo com a lei. Porém, não fere 
direito líquido e certo a penhora de quantias ligadas ao FGTS para pagamento de débito 
alimentar em execução de alimentos, visto que o art. 20 da Lei n. 8.036/1990, que elenca as 
hipóteses autorizadoras do saque, não é um rol taxativo, pois se deve ter em vista o fim social 
da norma e as exigências do bem comum que permitem, em casos excepcionais, o 
levantamento de valores oriundos do aludido fundo. Precedentes citados: REsp 1.083.061-RS, 
DJe 7/4/2010; RMS 26.540-SP, DJe 5/9/2008; REsp 719.735-CE, DJ de 2/8/2007, e REsp 
698.894-AL, DJ 18/9/2006. RMS 35.826-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
10/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril 2012 
(topo) 
 

Contribuições Especiais - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
Recurso Repetit ivo. Embargos Infringentes. Honorários Advocatícios. 

A Corte Especial, ao apreciar REsp submetido ao regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-
STJ, entendeu que são cabíveis embargos infringentes quando o acórdão houver reformado, em 
grau de apelação e por maioria de votos, a sentença de mérito no tocante aos honorários 
advocatícios. No entendimento da maioria, o art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos 
embargos infringentes a que exista sentença de mérito reformada por acórdão não unânime, e 
não que o objeto da divergência seja o próprio mérito tratado na sentença reformada. Sendo 
assim, o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à questão de fundo ou à 
matéria central da lide, não podendo o aplicador do direito interpretar a norma a ponto de criar 
uma restrição nela não prevista. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão 
meramente processual, porque tem reflexos imediatos no direito substantivo da parte e de seu 
advogado. Portanto, os honorários advocatícios, não obstante disciplinados pelo direito 
processual, decorrem de pedido expresso ou implícito de uma parte contra o seu oponente no 
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processo, portanto formam um capítulo de mérito da sentença, embora acessório e 
dependente. REsp 1.113.175-DF, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 24/5/2012. 

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Especiais, PIS. Correção monetária. Crédito escritural. 
COFINS. 

Em relação aos créditos de PIS e Cofins apurados sob a forma do art. 3º das Leis ns. 
10.637/2002 e 10.833/2003, só há permissão para que sejam deduzidos do montante a ser 
pago referente à respectiva contribuição. Contudo, se apurado saldo credor acumulado ao final 
do trimestre, há a possibilidade de compensação com outras espécies de tributo que sejam 
administradas pela Receita Federal (art. 16 da Lei n. 11.116/2005). Já quanto à correção 
monetária de créditos escriturais do IPI, é certo que a Primeira Seção, em recurso repetitivo, 
assentou que ela é somente devida se o direito ao crédito não foi exercido em momento 
oportuno. Sucede que esse mesmo raciocínio pode ser estendido aos créditos escriturais de PIS 
e Cofins, sujeitos ao art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, visto que, também nesses 
casos, não há previsão legal que permita a correção monetária. Precedente citado: REsp 
1.035.847-RS, DJe 3/8/2009. REsp 1.203.802-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Previdenciárias, Contribuição previdenciária. 
Responsabilidade. 

Em julgamento de recurso especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 
8/2008-STJ, a Seção assentou que, a partir da vigência da Lei n. 9.711/1998, que conferiu nova 
redação ao art. 31 da Lei n. 8.212/1991, a responsabilidade pelo recolhimento da contribuição 
previdenciária retida na fonte incidente sobre a mão de obra utilizada na prestação de serviços 
contratados é exclusiva do tomador do serviço, nos termos do art. 33, § 5º, da Lei n. 
8.212/1991, não havendo falar em responsabilidade supletiva da empresa cedente. Precedentes 
citados: EREsp 446.955-SC, DJe 19/5/2008; REsp 1.068.362-PR, DJe 24/2/2010; AgRg nos EDcl 
no REsp 1.177.895-RS, DJe 17/8/2010; MC 15.410-RJ, DJe 8/10/2009, e AgRg no REsp 
916.914-RS, DJe 6/8/2009. REsp 1.131.047-MA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 24/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Contribuições Previdenciárias, Contribuição sobre a folha de salários. 
Aviso prévio indenizado. 

O valor pago a título de indenização em razão da ausência de aviso prévio tem o intuito de 
reparar o dano causado ao trabalhador que não fora comunicado sobre a futura rescisão de seu 
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contrato de trabalho com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde 
usufruir da redução na jornada de trabalho a que teria direito (arts. 487 e seguintes da CLT). 
Assim, por não se tratar de verba salarial, não incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado. REsp 1.198.964-PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Previdenciárias, Embargos Infringentes. Honorários 
Advocatícios. 

In casu, a recorrida opôs embargos à execução, que foram extintos no juízo de primeiro grau 
em razão do trânsito em julgado de sentença proferida em ação anulatória que determinou o 
cancelamento da inscrição da dívida ativa, sendo a verba honorária fixada em R$ 2 mil. Sucede 
que o recurso de apelação interposto pela recorrida com o objetivo de majorar a verba 
honorária foi provido por maioria, fixando-a em 5% do valor da execução. Entretanto, a 
apelação da Fazenda Nacional foi julgada prejudicada, foram apresentados os embargos de 
declaração, mas eles foram rejeitados e considerados protelatórios, aplicando-se a multa de 1% 
do valor da causa (art. 538, parágrafo único, do CPC). Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs 
embargos infringentes para que prevalecesse o voto vencido, o que não foi admitido sob a 
alegação de que, se os embargos infringentes versam apenas sobre honorários advocatícios e a 
sentença originária recorrida lastreou-se no art. 267 do CPC, é vedada a sua interposição. Daí o 
presente recurso especial da Fazenda Nacional. Observa o Min. Relator que o entendimento 
deste Superior Tribunal é que são admissíveis os embargos infringentes na hipótese de o 
acórdão recorrido proferido por maioria reformar a matéria acessória da sentença de mérito, 
relativa aos honorários advocatícios. Assevera, entretanto, que, no caso dos autos, a hipótese é 
diversa: os honorários advocatícios (parcela acessória) decorrem de sentença extintiva sem 
julgamento do mérito; ausente, assim, um dos requisitos necessários à admissão dos embargos 
infringentes, qual seja, a existência de sentença de mérito. Ademais, a nova redação dada ao 
art. 530 do CPC pela Lei n. 10.352/2001 impõe a conclusão de que, havendo sentença que 
extingue o processo sem resolução de mérito e fixada verba honorária em desfavor do vencido, 
não são cabíveis os embargos infringentes, ainda que, no âmbito do segundo grau, por maioria, 
haja reforma da parte relativa aos honorários advocatícios fixados na sentença extintiva. Dessa 
forma, como não são cabíveis os embargos infringentes, explica o Min. Relator que as demais 
questões tratadas no REsp estão preclusas, uma vez que, nesses casos, os embargos 
infringentes não interrompem o prazo para a propositura de qualquer recurso. Diante do 
exposto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. 
Precedentes citados: AgRg no REsp 882.716-MS, DJe 20/4/2009; REsp 904.840-RS, DJ 
7/5/2007; REsp 829.147-RS, DJe 24/9/2008; AgRg no Ag 946.847-RJ, DJe 28/4/2011; AgRg no 
AgRg no REsp 1.201.764-MG, DJe 2/3/2011; REsp 1.074.824-SP, DJe 29/10/2008; EDcl nos 
EDcl no AgRg no Ag 1.141.263-PE, DJe 10/5/2010; AgRg nos EDcl no Ag 1.184.307-MG, DJe 
22/2/2010, e AgRg no REsp 1.035.810-PR, DJe 7/5/2009. REsp 1.244.683-GO, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 24/5/2011. 

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 
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Contribuições Previdenciárias, Execução extinta. Certidão da dívida ativa. 
Prescrição. 

No caso dos autos, a controvérsia está em determinar se houve a prescrição tributária, tendo 
em vista que houve anterior executivo fiscal extinto sem julgamento de mérito, devido à 
nulidade da certidão de dívida ativa (CDA), sendo ajuizada nova ação executiva lastreada no 
mesmo débito, transcorridos mais de cinco anos da ocorrência do fato gerador. É cediço que a 
constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo 
prescricional de cinco anos para o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário. Também, 
como consabido, são arrolados como marcos interruptivos da prescrição o despacho ordenador 
da citação do devedor em execução fiscal, o protesto judicial, qualquer ato judicial que 
constitua em mora o devedor e qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe 
em reconhecimento do débito pelo devedor (art. 174, parágrafo único, do CTN). Todavia, 
conforme explicitou o Min. Relator, o surgimento do fato jurídico prescricional pressupõe o 
decurso do intervalo de tempo prescrito em lei associado à inércia do titular do direito de ação 
pelo seu não exercício (desde que inexistente fato ou ato a cujo curso prescricional a lei atribua 
eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva). Assim, o prazo prescricional do direito de o 
Fisco cobrar o crédito tributário finda-se se não houver o exercício do direito de ação no lapso 
quinquenal, o que não se verificou na hipótese dos autos. Sendo exercido o direito de ação pelo 
Fisco, diante do ajuizamento da execução fiscal, encerrou-se a inação do credor, revelando-se 
incoerente a interpretação de que o prazo prescricional continuaria a fluir desde a constituição 
definitiva do crédito tributário até a data em que ocorresse o despacho da citação do devedor 
(parágrafo único do art. 174 do CTN). Dessa forma, a citação válida em processo extinto sem 
julgamento do mérito, excepcionando-se as causas de inação do autor, interrompe a prescrição. 
Destarte, o prazo prescricional interrompido pela citação válida somente reinicia seu curso após 
o trânsito em julgado do processo extinto sem julgamento do mérito; pois, se assim não o 
fosse, a segunda ação também seria extinta por força da litispendência. In casu, o trânsito em 
julgado da sentença da primeira ação executiva proposta, extinta sem julgamento do mérito, 
efetivou-se em 12/7/2002, sendo a segunda demanda, lastreada no mesmo lançamento, 
ajuizada em 7/7/2003. Portanto, o crédito tributário não foi atingido pela prescrição quinquenal. 
Precedentes citados: REsp 934.736-RS, DJe 1º/12/2008; REsp 865.266-MG, DJ 5/11/2007, e 
EDcl no REsp 511.121-MG, DJ 30/5/2005. REsp 1.165.458-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 15/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Contribuições Previdenciárias, P lano de Seguridade do Servidor Público. 
Execução. Sentença. 

É certo que a contribuição do plano de seguridade do servidor público (PSS) incide sobre os 
valores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que decorrentes de acordo (art. 16-A 
da Lei n. 10.887/2004). Porém, o PSS deve ser retido na fonte independentemente de 
condenação ou de prévia autorização no título executivo, visto que constitui uma obrigação ex 
lege. A Seção firmou esse entendimento no julgamento deste recurso especial, sujeito aos 
ditames do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo). Precedente citado: REsp 999.444-RN, DJe 
3/11/2008. REsp 1.196.777-RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
27/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
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(topo) 
 

Contribuições Previdenciárias - Servidores Ativos, Repetição de Indébito. 
Contribuição para Custeio de Saúde. 

Cuida-se de repetição de indébito fundada na declaração de inconstitucionalidade da cobrança 
de contribuição para custeio de serviços de saúde criada por lei estadual a qual determinava a 
adesão compulsória dos servidores do estado ao Fundo de Assistência à Saúde – FAS. O 
tribunal de origem reconheceu a inconstitucionalidade da filiação obrigatória, mas negou o 
pedido de repetição de indébito ao argumento de que a devolução das contribuições recolhidas 
só seria devida depois do pedido formal de desligamento do FAS. Além disso, o tribunal a quo 
consignou que a servidora teve a seu dispor o serviço de saúde e poderia ter usufruído dos 
serviços mantidos pelo instituto de previdência estadual. Nesse contexto, a Turma determinou a 
restituição de todas as contribuições indevidamente recolhidas, considerando irrelevante a 
afirmação de que a autora da ação teve ao seu dispor o serviço de saúde, bem como o de 
eventual utilização deste, pois o que define a possibilidade de repetição do indébito é a 
cobrança indevida do tributo (art. 165 do CTN). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.183.371-
MG, DJe 2/2/2011; AgRg no REsp 1.194.641-MG, DJe 21/10/2010, e REsp 1.059.771-MG, DJe 
19/6/2009. REsp 1.294.775-RS, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16/2/2012.  

Informativo STJ n. 0491 - Período: 13 a 24 de fevereiro de 2012 
(topo) 
 

Contribuições Previdenciárias, Servidores Inativos. Astreinte. Fazenda 
pública. 

A quaestio juris está na possibilidade de aplicação de multa cominatória (astreinte) contra a 
Fazenda Pública na hipótese em que o juízo singular considere descumprida ordem judicial que 
determinava a apresentação de documentos necessários ao deslinde da controvérsia. É cediço 
que o Codex processual, entre outras medidas coercitivas, atribuiu ao juiz a faculdade de impor 
astreinte em desfavor do devedor – ainda que se trate da Fazenda Pública –, objetivando inibir 
o descumprimento das obrigações de fazer ou não fazer (fungíveis ou infungíveis) ou de 
entregar coisa, que deverá incidir a partir da ciência do obrigado e da sua recalcitrância. 
Ressalte-se que, quanto à obrigação de entregar coisa, o art. 461-A, § 2º, do CPC determina 
que, não cumprida a obrigação no prazo fixado pelo juiz, expede-se, em favor do credor, 
mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse conforme se tratar de coisa móvel ou 
imóvel. No caso dos autos, trata-se de multa cominatória imposta pelo juízo singular em ação 
mandamental, em função do descumprimento pela Fazenda Nacional de ordem judicial para a 
apresentação de cópias das fichas financeiras dos servidores públicos federais, objetivando a 
apuração da existência de descontos indevidos nos vencimentos. Dessarte, havendo a 
possibilidade de expedição de mandado de busca e apreensão dos documentos requisitados 
pela autoridade judicial (arts. 461, § 5º, e 461-A, § 2º, do mesmo diploma), como na hipótese, 
não se mostra razoável a fixação de multa pecuniária pelo descumprimento da ordem de 
apresentação, ademais, quando existente pedido de dilação de prazo formulado pela recorrente 
(Fazenda Nacional), o que afasta a caracterização de seu suposto intuito recalcitrante. Com 
essas considerações, a Turma deu provimento ao recurso, determinando a exclusão da 
astreinte cominada pelo juízo singular em desfavor da Fazenda Pública. Precedentes citados: 
REsp 1.162.239-PR, DJe 8/9/2010; AgRg no REsp 1.176.638-RS, DJe 20/9/2010; AgRg no Ag 
1.247.323-SC, DJe 1º/7/2010, e REsp 987.280-SP, DJe 20/5/2009. REsp 1.069.441-PE, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 14/12/2010.  
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Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo) 
 
 

Contribuições Sociais, COFINS. AG. Depósito judicial. Intimação. Fazenda. 

Na espécie, a Fazenda Nacional (recorrente) interpôs agravo de instrumento contra a decisão 
interlocutória que autorizou o levantamento de depósito judicial efetuado por contribuinte e 
relativo a tributo federal, ao argumento de ter ocorrido cerceamento de defesa em decorrência 
da inobservância de obrigatória intimação prévia e pessoal da Fazenda. Sustentou, ainda, a 
impossibilidade de levantamento integral dos depósitos, tendo em vista que a recorrida 
somente obteve parcial êxito na demanda. Sucede que o tribunal a quo julgou prejudicado o 
referido agravo, por entender que houve a perda de seu objeto, visto que foi proferida sentença 
de mérito no processo que lhe deu origem, a qual determinava o levantamento do depósito em 
questão. Portanto, a controvérsia estava na preservação do interesse recursal (formulado por 
meio de agravo de instrumento) contra decisão que autorizou o levantamento de depósito 
judicial efetivado. Nesse contexto, destacou o Min. Relator que a mera possibilidade de 
reversão ao statu quo ante não torna prejudicado o agravo pelo simples fato da prática do ato 
que se pretendia evitar, pois o raciocínio inverso implicaria interpretar como aceitação tácita da 
decisão ato incompatível com a vontade de anuir. Ademais, a recorrida foi parcialmente 
vencedora na demanda, surgindo, assim, o interesse em recorrer da decisão em função do 
benefício prático que o recurso pode proporcionar à recorrente, no caso, a restituição das 
quantias levantadas pelo contribuinte, a fim de restabelecer o statu quo ante. Com essas 
considerações, a Turma deu provimento ao recurso, determinando o retorno dos autos à 
instância de origem, a fim de que seja apreciado o agravo de instrumento interposto pela 
Fazenda Nacional. REsp 829.218-MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Contribuições Sociais, COFINS. Compensação. Ofício. Parcelamento. 

Os créditos tributários submetidos a acordo de parcelamento e, em consequência, com a 
exigibilidade suspensa não podem ser compensados de ofício pela Fazenda (DL n. 2.287/1986). 
As instruções normativas ns. 600/2005 e 900/2008 da Secretaria da Receita Federal 
exorbitaram a função meramente regulamentar do supradito DL, daí que ilegais, pois afrontam 
o art. 151, VI, do CTN ao incluir débitos objeto de parcelamento cujos referidos créditos 
tributários estavam suspensos. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.136.861-RS, DJe 
17/5/2010; EDcl no REsp 905.071-SP, DJe 27/5/2010; REsp 873.799-RS, DJe 26/8/2008, e 
REsp 997.397-RS, DJe 17/3/2008. REsp 1.130.680-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
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Contribuições Sociais – Cofins, Execução Fiscal. Prescrição. Citação. 
Retroação. Propositura Da Ação. 

A Turma, em conformidade com o exposto pela Primeira Seção deste Superior Tribunal no 
julgamento do REsp 1.120.295-SP, DJe 21/5/2010, representativo de controvérsia, reafirmou o 
entendimento de que o art. 174 do CTN deve ser interpretado em conjunto com o disposto no 
art. 219, § 1º, do CPC, de modo que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que 
ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve 
ser empreendida no prazo prescricional. Dessarte, a propositura da ação constitui o dies ad 
quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às 
causas interruptivas previstas no art. 174, parágrafo único, do CTN. AgRg no REsp 
1.293.997-SE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 20/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Sociais – Cofins, Isenção. PIS. Cofins. Transporte de 
Mercadorias. 

O transporte interno de mercadorias entre o estabelecimento produtor e o porto ou aeroporto 
alfandegado, ainda que posteriormente exportadas, não configura transporte internacional de 
cargas de molde a afastar a regra de isenção do PIS e da Cofins prevista no art. 14 da MP n. 
2.158-35/2001. REsp 1.251.162-MG, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 8/5/2012. 

Informativo STJ n. 0497 - Período: 7 a 18 de maio de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Sociais, COFINS. Lei. Vigência. Recurso. Data. Publicação. 

A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da publicação da decisão que se 
quer combater e não a data da sessão de julgamento em que o presidente anunciou o 
resultado. No caso, a sessão foi realizada em 18/10/2001, ou seja, antes da entrada em vigor 
da Lei n. 10.352/2001, e o voto vencedor foi juntado aos autos em 21/3/2003, quando já 
vigorava a nova redação do art. 530 do CPC, que, em relação ao cabimento do recurso de 
embargos infringentes, condicionou sua interposição aos casos nos quais o acórdão não 
unânime houvesse julgado procedente a ação rescisória. Assim, a Corte Especial conheceu dos 
embargos e deu a eles provimento, pois, no caso, não caracteriza supressão de instância a não 
interposição de embargos infringentes, pois a lei vigente à época da publicação rege a 
interposição do recurso. EREsp 740.530-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgados em 
1º/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo)     
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Contribuições Sociais, Cofins. Princípio. Legalidade. Violação. 

Trata-se de REsp em que se questiona o poder regulamentar da Secretaria da Receita Federal, 
na edição da Instrução Normativa n. 468/2004, que regulamentou o art. 10 da Lei n. 
10.833/2003. A Turma, ao prosseguir o julgamento, deu provimento ao recurso por entender 
que a referida norma regulamentadora ultrapassou seu poder regulamentar, uma vez que, ao 
definir a cláusula de reajuste como marco temporal para modificação do caráter 
predeterminado do preço, acabou por conferir, de forma reflexa, aumento das alíquotas do PIS 
e da COFINS. Consignou-se que o preço fixado em contrato não se altera em razão do reajuste 
dos índices de correção monetária, que apenas preservam o valor original. Por esse motivo, o 
marco inicial para se considerar os benefícios da mencionada lei é o do contrato firmado e não 
o do reajuste deste, feito tão somente para manter o valor contratado. Ademais, só se admite 
alteração, aumento ou fixação de alíquota tributária por meio de lei, sendo inviável a utilização 
de ato infralegal para este fim, sob pena de violação do princípio da legalidade tributária. 
Precedentes citados: REsp 1.109.034-PR, DJe 6/5/2009, e REsp 872.169-RS, DJe 13/5/2009. 
REsp 1.089.998-RJ, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, COFINS. Repetit ivo. Compensação. Prescrição. 

Trata-se de recurso representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ) 
em que a recorrente, pessoa jurídica optante pela tributação do imposto de renda com base no 
lucro presumido, impetrou mandado de segurança na origem, em 26/8/2005, pretendendo a 
declaração de inexigibilidade da Cofins nos moldes da ampliação da base de cálculo e 
majoração da alíquota previstas nos arts. 3º, §§ 1º e 8º, da Lei n. 9.718/1998, com o 
reconhecimento do direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente a esse título, 
corrigidos monetariamente. Então, nas razões recursais, pugnou pelo reconhecimento do prazo 
prescricional decenal, visto que o tribunal de origem entendeu ser aplicável à espécie o prazo 
quinquenal, bem como buscou a aplicação das regras de imputação do pagamento previstas no 
CC/2002. É cediço que a Seção, em recurso repetitivo, já assentou que o advento da LC n. 
118/2005 e suas consequências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever ser 
contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência 
(que ocorreu em 9/6/2005), o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da 
data do pagamento; e, relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 
regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar 
da vigência da lei nova. Assim, explica o Min. Relator que, quanto ao prazo prescricional 
decenal, assiste razão à recorrente, pois não houve prescrição dos pagamentos efetuados nos 
dez anos anteriores ao julgamento da ação. Ademais, o princípio da irretroatividade implica a 
incidência da LC n. 118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência, e não 
às ações propostas após a referida lei, visto que essa norma concerne à extinção da obrigação 
e não ao aspecto processual da ação. Entretanto, assevera ainda que, quanto à segunda 
questão controvertida no REsp, qual seja, a possibilidade de aplicação à matéria tributária do 
instituto da imputação do pagamento tal qual disciplinada no CC/2002, não pode prosperar a 
pretensão. Isso porque este Superior Tribunal já pacificou o entendimento de que a regra de 
imputação de pagamentos estabelecida nos arts. 354 e 379 do CC/2002 é inaplicável aos 
débitos de natureza tributária, visto que a compensação tributária rege-se por normas próprias 
e específicas, não sendo possível aplicar subsidiariamente as regras do CC/2002. Também 
aponta não haver lacuna na legislação tributária, em matéria de imputação de créditos nas 
compensações tributárias, que autorize a sua integração pela aplicação da lei civil. Precedentes 
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citados: REsp 1.002.932-SP, DJe 18/12/2009; EREsp 644.736-PE, DJ 17/12/2007; REsp 
1.130.033-SC, DJe 16/12/2009; AgRg no Ag 1.005.061-SC, DJe 3/9/2009; AgRg no REsp 
1.024.138-RS, DJe 4/2/2009; AgRg no REsp 995.166-SC, DJe 24/3/2009; REsp 970.678-SC, DJe 
11/12/2008; REsp 987.943-SC, DJe 28/2/2008, e AgRg no REsp 971.016-SC, DJe 28/11/2008. 
REsp 960.239-SC, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, COFINS. Repetit ivo. Concessionária. Energia 
elétrica. Repasse. PIS. Consumidor. 

A Seção, ao julgar recurso submetido ao regime do art. 543-C e Res. n. 8/2008-STJ suscitado 
pelo tribunal a quo, negou provimento ao recurso, entendendo que é legítimo repassar às 
faturas de energia elétrica a serem pagas pelo consumidor o valor correspondente ao 
pagamento da contribuição ao programa de integração social (PIS) e da contribuição para 
financiamento da Seguridade Social (Cofins) devidas pela concessionária. No REsp, o recorrente 
buscava o reconhecimento da ilegalidade desse repasse às faturas de consumo de energia 
elétrica do custo correspondente ao recolhimento do PIS e à Cofins, bem como almejava 
repetição de indébito. Destacou o Min. Relator que a tese defendida pelo recorrente foi 
encampada pelo Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) e pelo Ministério Público, 
entretanto parte de um pressuposto manifestamente equivocado: atribuir à controvérsia uma 
natureza tributária. Observa que, na relação jurídica que se estabelece entre concessionária e 
consumidor de energia elétrica, não existe relação tributária, em que os partícipes necessários 
são o Fisco e o contribuinte, mas há relação de consumo de serviço público, cujas fontes 
normativas são próprias, especiais e distintas das que regem as relações tributárias. Anotou-se 
ainda que o PIS e a Cofins, cobrados em decorrência da edição das Leis ns. 10.637/2002, 
10.833/2003 e 10.865/2004, alteraram a forma de cobrança, mas trouxeram a possibilidade de 
que seus valores sejam fiscalizados não apenas pela Aneel, mas pelos consumidores de energia 
elétrica individualmente, visto que passaram a ser cobrados de forma destacada nas faturas, a 
exemplo do que ocorre com o ICMS. REsp 1.185.070-RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Sociais, Cofins, Repetit ivo. Parcelamento. Pagamento. 
Remissão. Anistia. 

Trata-se de recurso especial sob o regime do art. 543-C do CPC c/c Res. n. 8/2008 no qual a 
Seção decidiu, entre outras questões, que, de acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento 
extingue o crédito tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do 
depósito em pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/1998) 
somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em 
julgado que o confirma. Se assim é, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim 
(entre o trânsito em julgado e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga 
conversão em renda) quando a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de 
incidência. Já quanto ao art. 32, § 14, da Portaria Conjunta n. 6/2009 - PGFN/RFB, ele somente 
tem aplicação nos casos em que era possível requerer a desistência da ação. Se houve trânsito 
em julgado confirmando o crédito tributário antes da entrada em vigor da referida exigência 
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(em 9/11/2009, com a Portaria Conjunta n. 10/2009- PGFN/RFB), não há que falar em 
requerimento de desistência da ação como condição para o gozo do benefício. Entendeu a 
Seção, ainda, que os eventuais juros compensatórios derivados de suposta aplicação do 
dinheiro depositado na forma do art. 151, II, do CTN não pertencem aos contribuintes 
depositantes. No caso concreto, embora o processo tenha transitado em julgado em 
12/12/2008 (portanto desnecessário o requerimento de desistência da ação como condição 
para o gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha antecedido a ordem judicial para a 
transformação do depósito em pagamento definitivo (antiga conversão em renda), as reduções 
cabíveis não alcançam o crédito tributário em questão, pois o depósito judicial foi efetuado 
antes do vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e encargo legal a serem 
remitidas. Daí a Seção conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento. 
Precedente citado: REsp 392.879-RS, DJ 2/12/2002. REsp 1.251.513-PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 10/8/2011.  

Informativo STJ n. 0480 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 
 
 

Contribuições Sociais, COFINS. Repetit ivo. Sociedades. Prestação. Serviço. 
Isenção. 

A Seção, ao apreciar recurso repetitivo (art. 543-C e Res. n. 8/2008-STJ), reafirmou que a 
contribuição para financiamento da seguridade social (Cofins) incide sobre o faturamento das 
sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, de que trata 
o art. 1º do DL n. 2.397/1987, tendo em vista que a isenção prevista no art. 6º, II, da LC n. 
70/1991 foi revogada pelo art. 56 da Lei n. 9.430/1996. Destacou o Min. Relator que o Plenário 
do STF, no RE submetido ao regime de repercussão geral (art. 543-B do CPC), consolidou a 
tese de que a isenção prevista no art. 6º, II, da LC n. 70/1991 foi validamente revogada pelo 
art. 56 da Lei n. 9.430/1996. Também, ressaltou que esse mesmo Plenário, em vista do 
disposto no art. 27 da Lei n. 9.868/1999, rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão 
proferida no RE 377.457-PR, a qual consolidou a tese em comento. Outrossim, em questão de 
ordem, a Seção indeferiu o pedido de sustentação oral de representante de escritório de 
advocacia, terceiro interessado, como amicus curiae, por entender que essa figura deve ser 
preenchida por órgão representativo do interesse debatido, sem prejuízo da repercussão social 
do tema. REsp 826.428-MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, Contribuição social sobre o lucro líquido. 
Incidência. 

Trata-se de embargos de divergência em que se busca definir se o imposto de renda da pessoa 
jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) incidem também sobre o lucro 
inflacionário. A Seção rejeitou os embargos, reiterando que o IRPJ e a CSLL incidem apenas 
sobre o lucro real e não abrangem o lucro inflacionário, visto que este constitui mera 
atualização das demonstrações financeiras do balanço patrimonial. Precedentes citados: AgRg 
nos EREsp 436.302-PR, DJ 17/9/2007; REsp 1.079.313-SP, DJe 30/9/2009; AgRg no REsp 
449.513-PR, DJe 13/3/2009; AgRg no REsp 877.511-PB, DJe 3/12/2008; REsp 974.300-PR, DJe 
29/10/2008; REsp 899.335-PB, DJe 18/9/2008; REsp 497.169-SP, DJ 17/9/2007, e AgRg no 
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REsp 636.344-PB, DJ 4/12/2006. EAg 1.019.831-GO, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
julgados em 13/12/2010. 

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Contribuições Sociais, Funrural. Legitim idade. Devolução. Origem. 

O acórdão embargado afastou a ilegitimidade ativa do ora embargante ao afirmar que os 
adquirentes de produtos agrícolas têm legitimidade para postular a declaração de inexigibilidade 
da contribuição para o Funrural, mas não para a restituição ou compensação do tributo. 
Contudo, não determinou a remessa dos autos à origem para que prosseguisse no julgamento 
das questões lá tidas por prejudicadas. No caso, a devolução dos autos à origem para 
apreciação do mérito da causa constitui consequência lógico-processual da decisão proferida no 
recurso especial, independentemente de pedido expresso do recorrente, pois o STJ, em sede de 
especial, não está autorizado a analisar o mérito da causa, uma vez que não esgotada a 
instância quanto à integralidade da lide (art. 105, III, da CF/1988). Assim, a Seção deu 
provimento aos embargos e determinou o retorno dos autos ao tribunal de origem para que se 
pronuncie sobre as demais questões ventiladas no recurso de apelação. Precedente citado: 
EREsp 501.248-RS, DJe 30/11/2009. EREsp 810.168-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgados em 
13/10/2010. 

Informativo STJ n. 0451 - Período: 11 a 15 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, PIS. COFINS. Importação. Registro antecipado. 

Na espécie, a recorrente busca o reconhecimento da inexigibilidade da multa de ofício aplicada 
pelo atraso no pagamento do PIS/Cofins-importação, sustentando que a Lei n. 10.865/2004, 
que instituiu tais contribuições, entrou em vigor em data posterior ao registro de suas 
declarações de importação. Alegava, ainda, que, como os fatos geradores teriam ocorrido 
anteriormente à vigência da mencionada lei, não se caracterizaria o pagamento dos tributos 
como extemporâneo, sendo, portanto, inexigível a multa de ofício imputada. É cediço que o fato 
gerador das contribuições para o PIS/Cofins-Importação ocorre com a entrada dos bens 
estrangeiros no território nacional (art. 3º da Lei n. 10.865/2004). No entanto, para efeito de 
cálculo dessas contribuições, a lei estabeleceu como elemento temporal do fato gerador a data 
do registro da declaração de importação (art. 4º, I, da mencionada lei), em função da 
dificuldade na aferição do exato momento em que se realiza a entrada dos bens no território 
nacional. Como o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada (art. 144 do 
CTN), considerando-se ocorrido o fato gerador das contribuições na data do registro da 
declaração de importação, a lei vigente nesse momento é a que será aplicada ao lançamento. 
Contudo, na hipótese dos autos, os registros foram efetuados na modalidade de despacho 
antecipado, ou seja, houve o registro antecipado da declaração de importação, anteriormente à 
ocorrência do fato gerador das contribuições. Ressalte-se que tal registro antecipado é um 
benefício concedido pela autoridade fiscal ao importador (sob a condição de recolhimento de 
eventual diferença tributária por ocasião da ocorrência do fato gerador), com o fim de, tão-
somente, propiciar a descarga direta de cargas a granel, não tendo como efeito alterar o 
momento da ocorrência do fato gerador. In casu, o registro antecipado das declarações de 
importação foi realizado em 28, 29 e 30 de abril de 2004. Logo, os fatos geradores ocorreram 
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após o início da vigência da Lei n. 10.865/2004 (1º/5/2004) sendo portanto, devidos os tributos 
e a multa por atraso no recolhimento. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso. REsp 1.118.815-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, PIS. Exceção. Pré-executividade. Honorários. 

Em julgamento de recurso especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 
8/2008-STJ, a Seção assentou o entendimento de que, uma vez acolhida a exceção de pré-
executividade para extinguir execução fiscal, é cabível a condenação da Fazenda Pública em 
honorários advocatícios. Precedentes citados: REsp 1.192.177-PR, DJe 22/6/2010; AgRg no 
REsp 1.134.076-SP, DJe 29/10/2009; AgRg no REsp 1.115.404-SP, DJe 24/2/2010; EDcl no 
AgRg no Ag 1.030.023-SP, DJe 22/2/2010, e EREsp 1.048.043-SP, DJe 29/6/2009. REsp 
1.185.036-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 8/9/2010. 

Informativo STJ n. 0446 - Período: 06  a 10 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Contribuições Sociais, PIS. Honorários advocatícios. Cumulação. Pedidos. 
Sucumbência. 

Ressaltou o Min. Relator que a matéria dos EREsp é tratada pelos órgãos fracionários, mas 
ainda não fora enfrentada pela Corte Especial, embora se trate de questão da mais alta 
relevância, tendo em vista ser a cumulação (própria ou imprópria) de pedidos expediente 
comum de que se valem as partes e os advogados para postular, em uma mesma ação, 
pretensões das mais diversas, conexas ou não. No caso dos autos, afirma ser notória a 
divergência apontada, por isso o acórdão recorrido deve ser revisto em consonância com a 
doutrina e a jurisprudência predominante neste Superior Tribunal. Explica que, embora os 
acórdãos embargado e paradigma não tenham adotado a mesma terminologia para a 
cumulação de pedidos de que trata o art. 289 do CPC, eles divergem quanto à correta exegese 
desse dispositivo: o primeiro concluiu que o acolhimento do pedido subsidiário e a rejeição do 
principal conduzem à sucumbência integral da parte ré, enquanto o segundo entendeu que a 
rejeição de um dos pedidos sucessivos traz a sucumbência mútua das partes. Para o Min. 
Relator, na hipótese dos autos, a primeira postulação foi deduzida em caráter preferencial, de 
modo que seu indeferimento acarretou o acolhimento do pedido seguinte, assim o caso é de 
cumulação subsidiária de pedidos, visto que o segundo pedido somente foi analisado porque o 
primeiro veio a ser rejeitado. Dessarte, observa ser uma situação distinta da cumulação de 
pedidos sucessivos, em que a postulação seguinte só seria examinada se a anterior tivesse sido 
acolhida. Expõe, assim, que a cumulação imprópria subsidiária de pedidos, também chamada 
de eventual por alguns doutrinadores, está regulada no art. 289 do CPC e se faz presente 
quando o autor formula dois ou mais pedidos excludentes em ordem de hierarquia fixada na 
petição inicial, os quais somente deverão ser examinados e eventualmente acolhidos no caso de 
ser rejeitado o pedido imediatamente anterior. Dessa forma, evidencia-se, na cumulação 
subsidiária de pedidos, haver parcial sucumbência da parte que não teve sua pretensão 
atendida na extensão que preferencialmente desejava. Assevera que, nesses casos, a solução a 
ser adotada para resolver a controvérsia passa, em um primeiro momento, pela classificação do 
pedido, para que então possa ser definido o regime jurídico a ele aplicável, sobretudo quanto 
aos honorários advocatícios e ao interesse de recorrer. Diante do exposto, os embargos de 
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divergência foram providos de acordo com a orientação do acórdão paradigma de que, havendo 
a rejeição do pedido principal e o acolhimento de outro subsidiário, estará configurada a mútua 
sucumbência, podendo ainda o juiz, no caso concreto e com respaldo na equidade, atribuir os 
ônus de sucumbência integralmente ao réu, quando reconhecer a sucumbência mínima do 
autor naqueles casos em que há parcial equivalência entre os pedidos principal e subsidiário. 
Precedentes citados: REsp 618.637-SP, DJ 27/8/2007; AgRg no Ag 264.726-SP, DJ 26/6/2000; 
EDcl no REsp 380.435-RS, DJ 24/10/2005, e EDcl nos EDcl no REsp 383.316-RS, DJ 5/12/2005. 
EREsp 616.918-MG, Rel. Min. Castro Meira, julgados em 2/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 

 

Contribuições Sociais, PIS. Honorários advocatícios. Dupla condenação. 

A doutrina e a jurisprudência do STJ consagraram o entendimento de que é cabível a dupla 
condenação em honorários advocatícios fixados na ação de execução com aqueles arbitrados 
nos respectivos embargos do devedor, porquanto os embargos constituem autêntica ação de 
conhecimento. Precedentes citados: EREsp 81.755-SC, DJ 2/4/2001; AgRg nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1.101.165-SP, DJe 3/5/2010; REsp 1.033.295-MG, DJe 1º/12/2008; REsp 1.019.720-PA, 
DJe 2/10/2008; REsp 906.057-SP, DJe 26/8/2008, e REsp 995.063-SP, DJe 30/6/2008. REsp 
1.212.563-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Contribuições Sociais – PIS, PIS E COFINS. Desconto do Frete Entre 
Fabricante e Concessionária. 

A Seção, por maioria, entendeu haver direito a desconto do valor do frete quando o veículo é 
transportado da fábrica para a concessionária com o propósito de posterior alienação ao 
consumidor. O Min. Cesar Asfor Rocha salientou que se trata de situação diversa daquela na 
qual o transporte do veículo ocorre após a alienação para o consumidor, caso em que o 
desconto já é reconhecido. Para solução do caso, o Ministro entendeu que o art. 3º, incisos I e 
IX, da Lei n. 10.833/2003 deve ser aplicável ao frete de veículos já vendidos ou não. REsp 
1.215.773-RS, Rel. originário Min. Benedito Gonçalves, Rel. para acórdão Min. Cesar 
Asfor Rocha, julgado em 22/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 

 

Contribuições Sociais, PIS. Semestralidade. Base de cálculo. 

A Seção, ao julgar o recurso sob o regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, 
quanto à interpretação do art. 6º da LC n. 7/1970 e seu parágrafo único, até a edição da MP n. 
1.212/1995, reiterou o entendimento de que, em benefício do contribuinte, o legislador 
estabeleceu como base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior ao recolhimento. 
Precedentes citados: REsp 144.708-RS, DJ 8/10/2001; REsp 862.996-RN, DJe 7/8/2008; REsp 
935.207-SP, DJ 10/9/2007; REsp 702.999-SP, DJ 2/8/2007, e REsp 748.297-SP, DJ 12/12/2005. 
REsp 1.127.713-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 9/8/2010. 
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Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Contribuições Sociais – PIS, Sentença Declaratória. Eficácia Executiva. 
Compensação Tributária. 

Tem eficácia executiva a sentença declaratória que traz a definição integral da norma jurídica 
individualizada. No caso, na ação declaratória, houve pedido expresso de repetição ou 
compensação tributária. Portanto, se a sentença apresentou todos os elementos identificadores 
da obrigação (sujeitos, prestação, liquidez e exigibilidade), não há necessidade de submetê-la a 
um novo juízo de certificação antes da execução. Assim, é possível apurar, em sede de 
liquidação judicial, o quantum a ser posteriormente compensado na via administrativa, tendo 
em vista o reconhecimento de indébito tributário em ação declaratória. Precedentes citados: 
EREsp 609.266-RS, DJ 11/9/2006, e REsp 602.469-BA, DJ 31/8/2007. REsp 1.100.820-SC, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 18/9/2012.  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Sociais - Salário-Educação, Recurso Repetit ivo. Contribuição 
ao SESC e SENAC. Empresas Prestadoras de Serviços Educacionais. 
Incidência. 

A Seção, ao apreciar o REsp submetido ao regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, 
entendeu que as empresas prestadoras de serviços educacionais, embora integrem a 
Confederação Nacional de Educação e Cultura, estão sujeitas às contribuições destinadas ao 
SESC e Senac. A lógica em que assentados os precedentes é que os empregados das empresas 
prestadoras de serviços não podem ser excluídos dos benefícios sociais das entidades em 
questão quando inexistente entidade específica a amparar a categoria profissional a que 
pertencem. Assim, na ausência daquelas, há que fazer o enquadramento correspondente à 
Confederação Nacional do Comércio, ainda que submetida a atividade respectiva a outra 
confederação, incidindo as contribuições ao SESC e Senac, que se encarregarão de fornecer os 
benefícios sociais correspondentes. REsp 1.255.433-SE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 23/5/2012.  

Informativo STJ n. 0498 - Período: 21 de maio a 1º de junho de 2012 
(topo) 

 

Contribuições Sociais, Salário-educação. Sujeito passivo. 

Em julgamento de recurso especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 
8/2008-STJ, a Seção reiterou a orientação de que o sujeito passivo da contribuição para o 
salário-educação é a empresa, assim entendida em seu conceito amplo – firma individual ou 
sociedade que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço, bem como qualquer entidade pública ou privada vinculada à 
Previdência Social, com ou sem fins lucrativos, excetuados os entes da administração direta –, 
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nos termos do art. 15 da Lei n. 9.424/1996, regulamentado pelo Dec. n. 6.003/2006, e dos 
arts. 1º, § 5º, do DL n. 1.422/1975 (recepcionado pela CF/1988), 2º da CLT e 4º da Lei n. 
3.807/1960, com redação dada pela Lei n. 5.890/1973. Precedentes citados do STF: RE 
290.079-SC, DJ 4/4/2003; do STJ: REsp 272.671-ES, DJe 25/8/2009; REsp 842.781-PR, DJ 
10/12/2007, e REsp 711.166-PR, DJ 16/5/2006. REsp 1.162.307-RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 24/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Contribuições Sociais, Ticket alimentação. Contribuição social. 

No caso, a companhia de fornecimento de gás, por força de acordo coletivo, entregava a seus 
empregados ticket alimentação de natureza peculiar, pois seu custo era dividido entre ela e 
eles. Nesse contexto, a Turma, ao prosseguir o julgamento, entendeu, por maioria, que a 
entrega desse ticket assemelhar-se-ia ao fornecimento de auxílio-alimentação in natura, que 
não sofre a incidência de contribuição social porque não integra o salário (natureza 
indenizatória). Precedentes citados: REsp 1.180.562-RJ, DJe 26/8/2010, e EREsp 476.194-PR, 
DJ 1º/8/2005. REsp 1.185.685-SP, Rel. originário Min. Hamilton Carvalhido, Rel. para 
acórdão Min. Luiz Fux, julgado em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     
 

 

Incidência De P is E Cofins Em Juros Sobre Capital Próprio. Recurso 
Repetit ivo (Art. 543-C Do Cpc E Res. Stj N. 8/ 2008). Tema 454. 

Não são dedutíveis da base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS o valor destinado aos 
acionistas a título de juros sobre o capital próprio, na vigência da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 
10.833/2003. Inicialmente, destaca-se, para fins tributários, que a única semelhança entre 
"juros sobre capital próprio" com "lucro" ou "dividendos" é o fato deles serem destinações do 
lucro líquido. Isso porque o tratamento legislativo que esses institutos recebem é distinto, o que 
evidencia a diferença de natureza jurídica entre eles. Por um lado, verifica-se que os lucros ou 
dividendos: (a) não estão sujeitos ao imposto de renda na fonte pagadora nem integram a base 
de cálculo do imposto de renda de beneficiário (art. 10 da Lei n. 9.249/1995); (b) não são 
dedutíveis do lucro real (base de cálculo do imposto de renda); (c) obedecem necessariamente 
ao disposto no art. 202 da Lei n. 6.404/1976 (dividendo obrigatório); (d) têm limite máximo 
fixado apenas no estatuto social ou, no silêncio deste, o limite dos lucros não destinados, nos 
termos dos arts. 193 a 197 da Lei n. 6.404/1976; e (e) estão condicionados apenas à existência 
de lucros (arts. 198 e 202 da Lei n. 6.404/1976). Por outro lado, observa-se que os juros sobre 
capital próprio: (i) estão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte na data do 
pagamento de crédito a beneficiário (art. 9º, §2º, da Lei n. 9.249/1995); (ii) quando pagos, são 
dedutíveis do lucro real (art. 9º, caput, da Lei n. 9.249/1995); (iii) podem, facultativamente, 
integrar o valor dos dividendos para efeito de a sociedade obedecer à regra do dividendo 
obrigatório (art. 202 da Lei n. 6.404/1976); (iv) têm como limite máximo a variação da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (art. 9º, caput, da Lei n. 9.249/1995); e (v) estão condicionados à 
existência de lucros no dobro do valor dos juros a serem pagos ou creditados (art. 9º, §1º, da 
Lei n. 9.249/1995). Desse modo, ainda que se diga que os juros sobre o capital próprio não 
constituam receitas financeiras, não é possível simplesmente classificá-los, para fins tributários, 
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como "lucros e dividendos", de modo que não incidem o art. 1º, § 3º, V, "b", da Lei n. 
10.637/2002 e o mesmo dispositivo da Lei n. 10.833/2003. Ademais, não é possível invocar a 
analogia a fim de alcançar eventual isenção de crédito tributário (art. 111 do CTN), pois a 
exclusão dos juros sobre capital próprio (categoria nova e autônoma) da base de cálculo das 
contribuições ao PIS e COFINS dependeria de previsão explícita, a exemplo do que existe para o 
imposto de renda (art. 9º da Lei n. 9.249/1995). Ocorre, aliás, justamente o contrário, na 
medida em que não faltam exemplos na legislação tributária de situações em que a inclusão 
desses valores na base de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS é reafirmada (art. 1º da 
Lei n. 10.637/2002; art. 1º da Lei n. 10.833/2003; art. 1º do Decreto n. 5.164/2004; art. 1º, 
parágrafo único, I, do Decreto n. 5.442/2005; art. 30, parágrafo único, da Instrução Normativa 
SRF n. 11/1996). Inclusive, a esse respeito, é indiferente a classificação contábil dada pela CVM 
(Deliberação CVM n. 207, de 13/12/1996), porquanto, além de não poder suplantar decreto do 
Chefe do Poder Executivo, esse órgão não tem competência para expedir normas 
complementares em matéria tributária, atribuição essa exercida pela SRF. Registre-se, por 
oportuno, que essas conclusões não estão de modo algum em conflito com as razões que 
fundamentaram o REsp 1.373.438-RS (Segunda Seção, DJe 17/6/2014), julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos, no qual, após investigado o instituto "juros sobre o capital próprio", 
concluiu-se pela sua natureza jurídica sui generis. Na ocasião, foi afirmado que, 
ontologicamente, os juros sobre capital próprio são parcela de lucro a ser distribuída aos 
acionistas e, apenas por ficção jurídica, a lei tributária passou a considerá-los juros. Pois bem, 
em que pese o art. 110 do CTN vedar que legislação tributária altere a definição, o conteúdo e o 
alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias, 
tem-se que os juros sobre capital próprio não são instituto utilizado pelas Constituições Federal 
ou Estaduais, ou por Lei Orgânica. Além disso, não se trata de instituto exclusivo de direito 
privado, porque teve origem na própria legislação tributária, especificamente no art. 43, § 1º, 
"e", do Decreto-Lei n. 5.844/1943 (Dispõe sobre a cobrança e fiscalização do imposto de renda). 
Nessa ordem de ideias, tratando-se de instituto híbrido de Direito Tributário e Direito 
Empresarial, criado já no âmbito do imposto de renda como receita tributável, a legislação 
tributária é apta a definir seu conteúdo e alcance. Por fim, indubitavelmente, compõem o 
conceito maior de receitas auferidas pela pessoa jurídica, base de cálculo das contribuições ao 
PIS e COFINS, não havendo exclusão tributária específica para essa rubrica. Precedentes 
citados: AgRg nos EDcl no REsp 983.066-RS, Primeira Turma, DJe 11/3/2011; REsp 1.212.976-
RS, Segunda Turma, DJe 23/11/2010. REsp 1.200.492-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 
em 14/10/2015, DJe 22/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 
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